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SETOR DE CONTRATAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO NO OOO2I/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 25O5O6PEOOO21

CONTRATO No: 001 í8l2025§DC

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A
PREFEITURA I\,IUNICIPAL DE ASSUNÇÃO E ZERO OITO
TRES SERVICOS, PRODUCOES E EVENTOS LTDA,
PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO CONFORME
DISCRIMINADO NESTE INSTRUMÊNTO NA FORMA
ABAIXO:

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de Assunção - Rua Tereza
Balduino da Nóbrega, S/N - Centro - Assunção - PB, CNPJ n" 01 .6í 2.635/0001-02, neste ato
representada pelo Prefeito Wagner Felipe de Oliveira Vilar, Brasileiro, Solteiro, Advogado, residente
e domiciliado na Rua Tereza Balduino da Nobrega, S/N - Centro - Assunção - PB, CPF no

089.277.04+95, Carteira de ldentidade no 3415193 SSP, doravante simplesmente
CONTRATANTE, e do outro lado ZERO OITO TRES SERVICOS, PRODUCOES E EVENTOS
LTDA - R JOAO BATISTA AMORIM, 51í - BAIRRO NOVO - GUARABIRA - PB, CNPJ NO

26.551.42510001-82, neste ato represêntado por Matheus Almeida de Oliveirâ, Brasileiro, Casado,
Empresário, residente e domiciliado na Rua José Bonifácio, 351, Juá - Guarabira - PB, CPF no

102.646.064-69, Carteira de ldentidade no 2268M9 SSDS-PB, doravante simplesmente
CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presênte contrato, o qual se regerá
pelas cláusulas e condiçôes seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA . DOS FUNDAMENTOS:
Este contrato decorre da licitação modâlidade Pregão Elêtrônico no 0002112025, processada nos
termos da Lei Federal no 14.í33, de 10 de Abril de 2O21; Lei Complementar no 123, de 14 de
Dezembro de 2006; Decreto Municipal no 05, de 12 de Janeiro de 2024; e legisla@o pertinente,
consideradas as atterações posteriores das reÍeridas noÍmas, às quais os contratantes estáo
sujeitos como também às cláusulas deste contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA . DO OBJETO:
O presente contrato, cuja lavratura foi autorizada pela Portaria no PE 0A02112025 - 04, de 04 de
Julho de 2025, tem por objeto: Contratação de êmpresas do ramo parã locação de estruturas
festivas descritas no Termo de Referência, para realizaçeo da festa do 35o Maior São Pedro da
Região realizadas nos dias 18, í I e 20 de julho, promovidos pela Prefeitura lVlunicipal de
Assunção/PB no exercício de 2O25 e convênio No 0087/2025 Íirmado com o Governo do Estado da
Paraíba através da Secretaria de Estado da Cultura.

O serviÇo deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condiçóes expressas neste
instrumento, proposta apresentada, especificações técnicas correspondentes, processo de licitação
modalidade Pregão Eletrônico no OOO21l2O25 e instruções do Contratante, documentos esses que
ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição.

Ruô TeÍezâ Ba[dulno dô Nóbr€gô,5/N, Centro
CEP: 58,685-000 - Assunçào - PB

E-maiIsr prefeiturê.assuncao@bot.com,br
gãblnêteOassuncao.pb.gov.bÍ
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CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS:
O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 12.900,00 (DOZE MIL E
NOVECENTOS REAIS).

cÔDrco
4

Ruà Tere2d 8âldulno dâ NóbÍegõ, S/N, CefltÍo
CEP: 58.685-000 - AÉsunçâo - PB

DtscRrMtNAçÂo
LOCAÇÃO DE GRUPO GÊRADOR POR DIA E
ENERGIA MÓVEL, COM CAPACIDADE MíNIMA DE 180
KVA, TENSÃo DE 38OI22oV, 60 Hz, EQUIPADo coM
I\,4OÍOR DIESEL COMPATíVEL E OUADRO DE
COI\IANDO MANUAL, MONTADO EM CONTÊINER
ESPECIAL SILENCIADO PARA DIMINUIÇÃO DE
RUIDOS E PRoTEÇÃo coNTRA CÉUVA E
INTEMPÉRIES, POR UM PERÍODO DE 12HORAS,
COIVBUSTÍVEL (INCLUSO), ATERRAMENTO PARA
PROTEÇÃO COMPOSTO DE 01 (UMA) HASTE DE
COBRE, GRADE DE ISOLAÍ\,ENTO, EXTINTORES DE
INCÊNDIO E PROFISSIONAL TÉCNICO
RESPONSÁVEL PELA OPERACIONALIZAÇÃO IN
LOCo. PARA FIScALIzAÇÃo Do CRÊA E coRPo DE
BOMBEIROS ACOMPANHAR A (ART) CASO
NECESSARIO,

UNIDADE QUANNDADE P.UNITÁRIO
UND 6 2.150,00

P, TOTAL
12.900,00

Total: 12.900,00

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE:
Os preços conlratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços
poderão sofrer reajuste após o intênegno dê um ano, na mesma proporção da variação veriÍicada
no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente
para as obrigaçóes iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
Nos reajustes subsequenles ao primeim, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do últ:mo reajuste.
No caso de atraso ou não diwlgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao
Contratado a importância calculada pelâ última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seia divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar
memória de cálculo referente ao reajustamento de prêços do valor remanescente, sempre que este
ocorrer.
Nas aferiçóes finais, o índice utilizado para reajuste sera, obrigâtoriamente, o deÍinitivo.
Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser deteÍminado pela legislaçáo
então em vigor.
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as pârtes êlêgerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
O registro da variaçáo do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser
realizado por simplês âpostila.
O prazo para resposta ao pedido de rastabelecimento do equilíbÍio êconômicG-Íinanceiro, quando
for o caso, será de até um mês, contado da data do fomecimento da documentação comprobatória
do fato imprevisÍvel ou preüsível de consequência incalculável, observadas as disposiçóes dos
Arts. 124 a 136, da Lei 14.133121.

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAçÃO:
As despesas conerão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente:

Ê -mailsr prefeltura.assuncao@bot.com.br
g.lblneteOassuncâo.pb.gov.br
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SETOR DE CONTRATAÇAO

O2.O7O-SECRETARIA DE CULTURA, ESPOT. EVENTOS E LAZER;
2070.13.392.0400.204ô- MANUT. DAS FEST.COMEM. OFIC. E EVENTOS POPULARES;
33.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA;
Fonte de Recursos: 500 - Recursos não Vinculados de lmpostos ê Fonte 701 - Outras
Transferências de Convênios ou lnstrumentos Congêneres dos Estados.

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAiIENTO:
O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e
procedimentos adotados pelo Contratante, bem como as disposiçóes dos Arts. 141 a 146 da Lei

14.133121i da seguinte maneira: Para oconer no prazo de trinta dias, contados do período de

adimplemento.

CLÁUSULA SÉNMA. DOS PRÀZOS E OAV|GÊNCIA
Os prazos máximos de início de êtapas de execução ê de conclusão do objeto ora @ntratado, que

admitem prorrogação nas condiçóes e hipóteses previstas na Lei 14.133121, estáo abaixo indicados

e serão considerados da assinatura do Contrato:
a - lnício: lmediato;
b - Conclusáo: 5 (cinco) dias.
A vigência do piesente contrato será determinada: até o final do exercício financeiro de 2025,
cons]derada da data de sua assinatura; podendo ser pronogada, nas hipóteses e nos termos dos

Arts. 105 a 114, da Lei 14.133121.

CLÁUSULA OITAVA. DAS OBRIGAçOES DO CONTRATAI{TE:
a - Efetuar o pagamento relativo a execuÉo do serviço efetivamente realizado, de acordo com as

respectivas cláusulas do presente contÍato;
b - Proporcionar ao Contratado todos Os meios necessários para a fiel execução do serviço

contratado;
c - Notificar o Contratado sobre qualquer inegularidade encontrada quanto à qualidade do serviço,

exercendo a mais ampla e completa fiscalizaçáo, o que nâo exime o contratado de suas

responsabilidades contratuais e legais;
d - Designar representantos com àtribuiçóes de GestoÍ e Fiscal destê contrato, conforme requisitos

estabeleiidos na norma vigente, ou pelos respectivos substituto§, especialmente para @ordenar as

atividades relacionadas à Íscalização e acompanhar e Íiscalizar a sua execução, respectivamente'

permitida a contratação de terceiràs para assistência e subsídio da fiscalização com informaçóes

pertinentes a essa atribuição;
e - Observar, em compatibilidade com o obieto deste contÍato, as disposições dos Arts. 115 a 123

da Lei 14.133121.

CúUSULA NO}IA - DAS OBRIGAçÔES DO GONTRATADO:
a - Executar deüdamente o serviço descrito na dáusuta corÍespondente do presente contrato,

àentro dos melhores parámetros dã qualidade estabelecidos paia o ramo de âtividade relacionada

ao objeto contratual, com obsÍvància aos prazos êstipulados;
b - iesponsabilizar-sê por todos os ônus e obriga@es oonoementes à legislaçâo fiscal, civil,

tributária e trabalhista, úm como por todas as dêspêsas e compromissos assumidos,. â qualquer

título, perante seus fomecedores ou ter@iros em razão da execuçáo do objeto contra_tado;

" 
- úãnt"r. preposto capacitado e idôneo, acêito pelo Contratante, quando da execugão do contrato,

que o represente integralmente em todos os seus atos;
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d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e esclarecimentos
solicitados;
e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, deconentes
de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a

fiscalizaÉo ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
f - Não ceder, transferir ou sub@ntratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o
conhecimento e a devida autonzaçáo expressa do Contratante;
g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçôês assumidas,
todas as condições de habilitaÉo e qualificaÉo exigidas no respectivo pro@sso licitatório,
apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre quê solicitado;
h - Cumprir a reserya de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da
Previdência Social ou palã aprendiz, bem corno as rêsêÍvas de cargos previstas em oufas normas
específicas, ao longo de toda a eXecação do contrato, e sempre que solicitado p€lo Contratante,
deverá comprovar o cumprimento dessa reserva de cargos, com a indicação dos emprêgados que
preencherem as reÍeridas vagas:
i - Observar, em compatibilidade com o objeto dest€ contrâto, as disposições dos Arts. 115 a 123
da Lei 14.133121.

CLÁUSULA DÉCIMA. DA ALTERAçÃO E EXNNçÃO:
Este contrato poderá ser alterado com a deüda justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por

acordo entre as partes, nos casos e condiçôes previstas nos Arts. 124 a 136 e sua extinção,
íormalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa,

ocorrerá nas hipóteses e disposições dos AÉs. 1 37 a 139, todos da L:ei 14.133121 .

Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso l, do caput do Art. 124, da Lei 14.133121, o

Contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, acréscimos ou supressões
que se fizerem nos serviços, de até o respec{ivo iimite fixado no Art. 125, do mesmo diploma legal,

do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscímo ou supressão poderá exceder o limite

estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo celebradg entre os contratantes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRII'EIRA. DO RECEBIMENTO:
Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações
pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu obieto pelo Contratante obedecerão,
conforme o caso, às disposições do Ar1. 140, da Lei 14.133121.
Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará pelas

partes, quando verificado o cumprimento das exigências d€ caráter técnico, ate 15 (quinze) dias da

comunicaçáo escÍita do Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento deÍinitivo, será

emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decürso do prazo de obseÍvação oU vistoria, que

comprove o atendimento das exigências contratuais, não podendo esse prazo sêr Superior a 90

(noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DAS PENALIDADES:
O licitante ou o Contratado será rêsponsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo

legal do interessado, pelas infraçóes previstas no Art. 155, da Lei 14.13312í e seráo aplicadas, na

foima, condiçóes, regras, prâzos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a í63, do mesmo

diploma legai, as seguintes sanções: a - advertência aplicada exclusivamente pela infração

aáministratúa de dar Causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justiíicar a imposição

de penalidade mais grave; b - multa de mora de 0,5% (zero vÍrgula cinco por cento) aplicada sobre

o valor do contrato, for dia de atraso injustiÍicado na execução do objeto da contratação; c - multa

I
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de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações administrativas
previstas no referido Art. 155; d - impedimento de licitar e contatar no ámbito da Administraçáo
Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanÉo, pelo prazo máximo de três
anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e
Vll do caput do referido Art. 155, quando não se justmcar a imposição de penalidade mais grave; e

- declaração de inidoneidade parâ licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta de todos oS entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo de seis anos,
aplicada ao responsável pelas infraçôes administrativas previstas nos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do

caput do referido Art. 155, bem como pelas infraçôes administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV,

V, Vl e Vll do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penâlidade mais grave que a
sanção referida no § 4" do referido Art. 156; f- aplicação cumulada de outras sançóes previstas na

Lei 14.133121.
se o valor da multa ou indenizaçáo devida não Íor recolhido no prazo de 15 dias após a

comunicação ao Contratado, será automaticâmente descontado da primeira parcela do pagamento

a que o Contratado vier a fazerjus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou,

quando for o caso, cobrado judicialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - OA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA:
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o

Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensaÇão

financeira, devida desde a data limite flxada para o pagamento ate a data correspondente ao efetivo
pagamento da parcela. Os encargos moratórios deüdos em razão do atreso no pagamento serão

caÉulados com utilização da seguinte fórmula: EM = N x VP x l, onde: EM = encargos moratórios;

N = número de dias entre a data preüsta para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor

da parcela a ser paga; e l= índice de compensa@o financeira, assim apurado: l=(Tx+100)=
365, sendo TX = peicentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta,

um novo índice adotado pelo Govemo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice

êstabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que üer a ser determinado pela legislação

então em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. DAS OBRIGAçOES PERTINENTES À LGPD:

a - As partes contratantes deverão cumprir a Lei no 13.709, de '14 de Agosto de 2oí8, que e a Lei

Geral àe Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham

acesso em razão deste contÍato, independentemente de declaraçáo ou de aceitação expressa.

b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que iustiÍicaram seu

acesso e de acordo com a boa-Íé e com os pÍincípios do AÍ. 60, da Lei 13.709/18'
c - É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses

permitidas em Lei.
d - Constitui atribuição do Contratado orientar e trêinar seus empregados, quando for o caso, sobre

os deveres, requisitos e responsabilidades deconentes da LGPD.
e - O Contratante deverá ser informado, no pr.tzo de cinm dias úteis sobre todos os contratos de

suboperação firmados ou que venham a sêr celebrados pelo Contratado.
f - O Coniratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos dêverês da

presente cláUsula, permanecendO integralmente respOnsável por garantir Sua observância.
g - O Contratante poderá realizar diligência para alenr o cumprimento desta cláusula, devendo o

Óontratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovaçáo formulados'

SETOR DE CONTRATAÇÃO

Rua Íeíeza Batduino da Nóbrega,5/N, CQntro

CEP: 58.685-000 - Ateunçâo - PB

E

E-maits: prefeiturê.assuncaoObol.com.br

BablneteOatsuncao.Pb.gov.br
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WAGNER FELIPE DE OL IVEIRAVILAR
Prefeito
089.277.044-95

PELO CONTRATADO

cos,
PRODU TOS LTDA
MATHEUS ALMEIDA DE OLIVEIRA
't02.646.064-69

h - o contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo contratante, prorrogável mediante

iustificativa, quaisquer informa@es acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD'

inclusive quanto a evêntual descarte realizado.

i- iãrriüoo o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado eliminá-los,

to, ã*"àçao das hipóteses do Art. 16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo aquelas em que houver

Àãlessioaàe de guaida de documentaçáo para Íins de comprovação do cumprimento de obrigaçóes

legais ou conúatiais e somente enquanto não prescritas.essas obrigaçôes'
j'-"ôr -ju;6|| 

d" áados Íormados a partiÍ da execução do objeto deste .contrato, 
notadamente

âqràt", qr" se pÍoponham a armazenar dados pessoáis, devem ser mantidos em ambiente virtual

ãã'ntiofáOo, 
"or'r"gi"tro 

individual rastreávêl de tratamentos realizados, conÍorme Art 37, da Lei

13.709/18, com õada acesio, data, horário e registro da Íinalidade, para efeito de

responsabilização, em caso de eventuais omissóes, desvios ou abusos. Os referidos bancos de

dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a Íim de garantir a reutilizaçáo desses

dados pelo Contratante nas hipóteses previstas na LGPD'

il-o ú"""nt" contrato está iujeito a'alterações nos procedimentos pertinentes ao tratiamento de

ãaaãs'fessoais, quando indicado pela autorida _e 
competente, em especial a Autoridade Nacional

Je proieção de Dados, por meio de opiniôes técnicas ou recomendaçóes, editadas na forma da

LGPD.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. DO FORO:

Éãra dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da comarca de

Taperoá.

E,porestaremdeplenoacordo,foi|avradoopresentecontratoemO2(duas)vias,oqualvai
assinado pelas partes e por duas testemunhas.

Assunção - PB, 15 de Julho de 2025.

PELO CONTRATANTE
WAGNER FELIPE DE Ass nado deforma drsitarpoi

oLlvElRA 
wAAGli,ER FfÚPE DE oLrvElRA

VILAR:08927704495 Dados:202507rsI0:07:21 -0300

E -mailr: prefeltura.agsuncaoObo[.com.br

BáblneteOâÍíuncáo.Pb.8ov.bÍ
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